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1. INTRODUÇÃO 

 

Nos dias atuais é notório observar o aumento da transmissão viral das arboviroses, 

principalmente Dengue, Zika e Chikungunya, substancialmente devido aos fatores de 

mudanças climáticas, processo de urbanização desordenado, aumento de áreas 

desmatadas, ausência ou carência de serviços públicos de saneamento básico (coleta de lixo 

e abastecimento regular de água) e resistência a inseticidas. Com a ocorrência de epidemias 

com elevados números de morbidade e mortalidade em diversos locais, evidencia-se a 

necessidade de adoção de estratégias com objetivo de evitar situações de emergência de 

saúde pública.   

 

Estas arboviroses são transmitidas pelo mosquito do gênero Aedes, especificamente 

pela espécie Aedes aegypti, a transmissão para o homem ocorre de forma vetorial, ou seja, 

através da picada de mosquitos Aedes fêmeas que estejam infectadas. Sobretudo, há relatos 

de transmissão vertical (mãe para o bebê) e através de transfusão sanguínea. Quanto ao 

Zika a via sexual também é considerada pertinente.  

 

A evolução do Aedes aegypti partindo da fase inicial de ovo até a forma adulta dura 

em torno de sete a dez dias, podendo variar de acordo com as condições climáticas, sendo 

que, quanto mais quente o clima mais rápido será o processo de desenvolvimento, por isto, 

o verão é a estação em que há mais mosquitos.  

 

A Dengue é uma doença febril aguda, que progride geralmente em três fases: febril, 

crítica e de recuperação, ainda que, a maioria dos pacientes apresentem uma evolução 

clínica benigna, há os casos em que ocorre o desenvolvimento de formas graves que podem 

levar ao óbito. Os sintomas mais prevalentes são febre alta (acima de 38ºC), cefaleia, mialgia, 

exantema e dor retro orbitária, nos casos graves pode ocorrer choque devido ao 

extravasamento de plasma, hemorragias e comprometimento de órgãos-alvo.  

 

A Zika é causada pelo vírus Zika (ZIKV), pode ser assintomática ou sintomática, 

quando há presença de sintomas caracteriza-se por início precoce de exantema 

maculopapular e pruriginoso, febre baixa ou ausente, conjuntivite não purulenta, mialgia, 

astenia, cefaleia, edema periarticular e linfoadenomegalia. O quadro clínico tende a 

apresentar evolução benigna, sendo observado desaparecimento dos sintomas após três a 
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sete dias. Sobretudo, têm-se observado o aumento de casos de microcefalia, manifestações 

neurológicas e ocorrência de óbitos associados à doença. 

 

A Chikungunya é causada pelo vírus chikungunya (CHIKV), caracteriza-se por 

apresentar febre alta de início súbito, cefaleia, mialgia e dor articular intensa, podendo tornar-

se crônica, persistindo por anos. Pode evoluir em três fases: febril e aguda (dura em torno de 

5 a 14 dias), pós-aguda (curso de duração de até 3 meses) e crônica (sintomas persistem por 

mais de 3 meses, principalmente a artralgia). 

 

Não existe tratamento específico para Dengue, Zika ou Chikungunya, desta forma, as 

principais recomendações são: repouso, ingestão de líquidos e reposição volêmica. 

Recentemente, foi incorporado pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) a vacinação 

contra a dengue, o qual é preconizada para crianças e adolescentes de 10 a 14 anos de 

idade.  

 

Com vistas ao potencial agravo das arboviroses mencionadas em ocasionar 

epidemias com ampla repercussão e decorrente ao cenário vivenciado pelo Distrito Federal 

nos últimos anos, têm-se a necessidade de implementação de mecanismos de preparação e 

respostas. Desta forma, a elaboração do presente plano de contingência tem a finalidade de 

estruturar ações e respostas às emergências de saúde pública ocasionadas por arboviroses 

no Distrito Federal no âmbito da Região de Saúde Sudoeste.  

 

 

2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral: Reduzir a morbidade e mortalidade pelas arboviroses urbanas em nível 

regional da Região de Saúde Sudoeste. 

 

2.2 Objetivos específicos: 

● Identificar, estabelecer e integrar as funções e responsabilidades das diferentes áreas 

envolvidas no controle das arboviroses; 

● Promover assistência, acolhimento e acompanhamento adequados ao paciente com 

sinais e sintomas de uma arbovirose; 

● Fortalecer as ações de mobilização intersetorial e interinstitucional, dentro da 

transversalidade e da especificidade de cada órgão do GDF em âmbito regional; 

● Integrar as ações da Vigilância e Assistência à Saúde no que se refere a identificação 

da origem dos casos de contaminação (importados ou autóctones); 
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● Definir, de acordo com a situação entomo-epidêmica, as ações de educação e 

comunicação em saúde dentro da Região de Saúde Sudoeste; 

● Avaliar a aplicação de novas metodologias e inovações tecnológicas; 

● Orientar as estratégias de ações integradas entre vigilância ambiental e vigilância 

sanitária nas ações de combate ao vetor; 

● Estabelecer parcerias estratégicas, dentro da realidade da Região Administrativa da 

Região Sudoeste para o enfrentamento do Aedes aegypti; 

● Subsidiar a operação, a delimitação de competências e a elaboração dos Planos de 

Enfrentamento da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste. 

 

3. CONTEXTUALIZAÇÃO DA REGIÃO SUDOESTE 

 

O Distrito Federal é dividido em 35 regiões administrativas que são agrupadas em 

sete regiões de saúde (central, centro-sul, norte, sul, leste, oeste e sudoeste) com a finalidade 

de integrar a organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde (PDS, 

2024-2027).  A Região de Saúde Sudoeste compreende as regiões administrativas de 

Taguatinga, Vicente Pires, Águas Claras, Arniqueira, Água Quente, Recanto das Emas e 

Samambaia.  

 

Taguatinga 

 

Fundada em 5 de junho de 1958 em terras do município de Luziânia- Goiás, na 

fazenda Taguatinga, surgiu devido ao crescimento populacional rápido da Cidade Livre, que 

já não possuía condições de abrigar o número elevado de trabalhadores que chegavam de 

todo País para construção da nova capital. Em 1970 o governador Hélio Prates da Silveira 

através do Decreto 571/70 reconheceu Taguatinga oficialmente como cidade. De acordo com 

a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios de 2021 a população urbana da RA Taguatinga 

era de 210.498 pessoas. 

 

Vicente Pires 

 

Criada em 26 de maio de 2009 pela Lei 4.327, esta região administrativa surgiu devido 

ao processo de urbanização urbana aliado ao déficit habitacional. O nome Vicente Pires é 

atribuído a Colônia Agrícola que recebeu diversas famílias que trabalhavam com hortaliças, 

leguminosas, frutas, etc. De acordo com a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios de 

2021 a população urbana de Vicente Pires era de 78.561 pessoas. 
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Águas Claras 

 

Está situada entre as RA’s de Taguatinga, Vicente Pires, Park Way, Guará, Núcleo 

Bandeirante e Riacho Fundo, desmembrou-se da área de Taguatinga por meio da Lei nº 

3.153/2003 e transformou-se em região administrativa. Seu nome é referência ao córrego de 

Águas Claras que nasceu na região e abastece o Lago Paranoá e tem o abastecimento de 

água provido pelo Reservatório do Descoberto. De acordo com a Pesquisa Distrital por 

Amostra de Domicílios de 2021 a população urbana da RA Águas Claras era de 120.107 

pessoas.  

 

Arniqueira 

 

É a 33ª Região Administrativa, foi implementada através da Lei nº 6.391 de 30 de 

setembro de 2019, o qual separou o Setor Habitacional Arniqueiras, Areal e a Área de 

Desenvolvimento Econômico da região de Águas Claras. Possui em torno de 46 mil 

habitantes e abrange uma área de 1,3 mil hectares. 

 

Água Quente 

 

É uma região que começou a ser formada na década de 1990 e localiza-se às 

margens da rodovia DF 280 e faz divisa com a cidade de Santo Antônio do Descoberto. Seu 

surgimento ocorreu devido à expansão de núcleos rurais de 1990. Tornou-se a 35ª Região 

Administrativa por meio da Lei nº 7.191 de 21 de dezembro de 2022. Possui uma população 

estimada de 30 mil habitantes. 

 

Recanto das Emas  

 

Foi criada em 28 de julho de 1993 pela Lei nº 510/93 e regulamentada pelo Decreto 

nº 15.046/93, para atender o programa de assentamento do governo do Distrito Federal e 

extinguir as invasões localizadas no Plano Piloto. O nome Recanto das Emas originou-se 

devido a associação entre um sítio arqueológico chamado “Recanto” existente na área e o 

arbusto “canela-de-ema”. De acordo com a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios de 

2021 aponta que a população urbana da RA Recanto Das Emas era de 133.564 pessoas.  
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Samambaia  

 

Criada pela Lei nº 49 de 25 de outubro de 1989 para comportar as famílias 

provenientes de invasões oriundas de diversas partes do país para o Distrito Federal. Foi 

oficializada Região Administrativa através do Decreto 11.921 e tornou-se a 12ª RA e passou 

a ser urbanizada. De acordo com a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios de 2021 a 

população urbana da RA Samambaia era de 232.629 pessoas.  

 

 

4. CAPACIDADE DO SISTEMA DE SAÚDE DA REGIÃO SUDOESTE 

 

A Região Sudoeste possui uma ampla rede de serviços, sendo a Atenção Primária à 

Saúde o centro de comunicação e porta de entrada preferencial do usuário, tem a função de 

coordenar os fluxos e contra fluxos, enquanto o serviço ambulatorial e hospitalar são 

responsáveis pelos serviços especializados. As Regiões Administrativas são compostas 

pelas Unidades Básicas de Saúde, o qual realizam papel primordial para a realização das 

ações de Atenção Primária à Saúde. Atualmente, a Região Sudoeste possui 31 UBS, 3 

Policlínicas, 2 Hospitais Regionais e 3 Unidades de Pronto Atendimento (UPAs).  

 

4.1 Ações de Imunização 

 

O Distrito Federal tem uma rede de frio bem estruturada para a vacinação, cobrindo 

todas as sete regiões de saúde. Com uma Rede de Frio Central e oito Redes de Frio 

Regionais, essa infraestrutura garante o abastecimento das 169 salas de vacinas, que 

incluem salas públicas, hospitalares e salas especiais. Na Região Sudoeste a rede de frio 

regional localiza-se no Hospital Regional de Taguatinga. 

 

A vacina da dengue (atenuada) do laboratório produtor Takeda foi licenciada para uso 

no Brasil para a idade de 4 a 59 anos em 2023 e incorporada pelo Programa Nacional de 

Imunizações (PNI) em 2024 para a faixa etária de 10 a 14 anos baseando-se nas taxas de 

hospitalização por dengue nos últimos 5 anos no Brasil. O esquema vacinal recomendado 

corresponde à administração de 2 (duas) doses, com intervalo de 3 (três) meses entre as 

doses.  
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4.2 Vigilância Epidemiológica 

 

A vigilância epidemiológica é um conjunto de ações que proporciona o conhecimento, 

a detecção e prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 

da saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de 

prevenção e controle das doenças ou agravos. Os profissionais de saúde devem notificar 

dengue e chikungunya no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN Online) 

e Zika no SINAN NET. Na Região de Saúde Sudoeste têm-se o Núcleo de Vigilância 

Epidemiológica da Atenção Primária e os Núcleos de Vigilância Hospitalares.  

 

4.3 Vigilância Ambiental 

 

No âmbito da Vigilância Ambiental têm-se a Diretoria de Vigilância Ambiental em 

Saúde que é responsável por conhecer e detectar as mudanças e fatores determinantes e 

condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana, para fins de recomendar 

e adotar medidas de prevenção e controle de fatores de risco e das doenças ou agravos 

relacionados ao fator ambiental. Nas Regiões Administrativas, têm-se os Núcleos Regionais 

de Vigilância Ambiental em Saúde que são compostos por Agentes de Vigilância Ambiental 

em Saúde, cujo, são profissionais que visitam diariamente os imóveis das regiões 

administrativas em busca de criadouros do vetor, coletar larvas para estimar a infestação, 

realizar aplicação de inseticidas e orientar a população sobre as medidas de prevenção e 

controle.  Na Região de Saúde Sudoeste os núcleos de vigilância e números de agentes de 

vigilância estão distribuídos conforme o quadro abaixo: 

 

Quadro 1- Quantidade de Agentes de Vigilância Ambiental em Saúde (AVAS) por Núcleo Regional de Vigilância 

Ambiental 

Fonte: Plano de Contingência às Emergências em Saúde Pública por Dengue, Chikungunya e Zika. Secretaria de Saúde 

do Distrito Federal, 2024. Adaptado para Região de Saúde Sudoeste.  

 

Nuval Região Administrativa Quantidade de Agentes na inspeção de 
imóveis 

Total do Núcleo 

Guará 

Águas Claras 4 

48 Arniqueira 5 

Vicente Pires 8 

        Recanto das Emas 
Água Quente 3 

13 
Recanto das Emas 10 

Samambaia Samambaia 26 26 

Taguatinga  Taguatinga 35 35 
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4.4 Vigilância Laboratorial  

 

O Lacen-DF é a referência para a rede do DF nas análises de sorologia e biologia 

molecular das arboviroses, sendo responsável pela confirmação do diagnóstico por critérios 

laboratoriais. Pela metodologia de biologia molecular (PCR) são realizados os exames de 

Arboviroses de Zika/Dengue/Chikungunya (ZDC), Febre Amarela vacinal e selvagem, 

Oropouche e Mayaro. Pela metodologia de sorologia são realizados os exames de: Dengue 

IgM, Zika IgM e IgG, Chikungunya IgM e IgG por kits comerciais fornecidos pelo Ministério da 

Saúde. Para confirmação laboratorial por MAC-ELISA são realizados os exames de detecção 

de IgM para: Dengue, Zika, Febre Amarela, Chikungunya e Mayaro. Parte dos insumos do 

MAC-ELISA são fornecidos pelo Instituto Evandro Chagas. Na Região de Saúde Sudoeste 

os laboratórios da Policlínica de Taguatinga, HRT e HRSAM fornecem apoio laboratorial 

quanto à realização de coleta e exames complementares. 

 

4.5 Vigilância em Saúde do Trabalhador 

 

Uma das estratégias da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

é o desenvolvimento da atenção integral à saúde do trabalhador e a estruturação da Rede 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast). A Renast é uma rede de 

serviços de assistência e vigilância em saúde do trabalhador no âmbito do Sistema Único de 

Saúde e tem por objetivos ampliar o acesso e executar ações de promoção, proteção, 

prevenção e de vigilância em saúde, assim como na assistência especializada em saúde do 

trabalhador, estimulando a articulação e a integração com as demais redes disponíveis no 

SUS. A Renast possui como principal componente o Centro de Referência em Saúde do 

Trabalhador (Cerest), o qual são serviços especializados, articulados à Rede de Atenção à 

Saúde (RAS) o qual desenvolvem ações de assistência especializada e vigilância em saúde 

do trabalhador, com o objetivo de reduzir a morbimortalidade entre os trabalhadores, 

provenientes dos ambientes e processos de trabalho.  

 

4.6 Vigilância Sanitária  

 

A Diretoria de Vigilância Sanitária (DIVISA) realiza ações que proporcionam 

identificar, prevenir, diminuir ou eliminar riscos à saúde e de intervir em problemas sanitários 

decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens, bem como da prestação 

de serviços de interesse para a saúde e, consequentemente, contribui para a prevenção e 

controle de possíveis danos à saúde da população do Distrito Federal. Desta forma, a 
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Diretoria de Vigilância Sanitária do Distrito Federal (DIVISA) atuará em conjunto com a 

Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde (DIVAL) quando notificada de eventuais infrações 

sanitárias. Ao serem identificados potenciais criadouros de vetores, havendo resistência na 

adoção das medidas eficazes para eliminação de focos ou ausência de um responsável pelo 

local no momento da inspeção, a DIVAL encaminhará ao Núcleo de Inspeção Sanitária da 

área adscrita o formulário de notificação de infração sanitária em área residencial 

devidamente preenchido ou o relatório pormenorizado das ações já desenvolvidas no local e 

caberá ao Núcleo de Inspeção Sanitária a coordenação das ações no âmbito da Vigilância 

Sanitária. Em cada Região Administrativa possui um Núcleo de Inspeção Sanitária. 

 

 

 

5. AS ARBOVIROSES URBANAS NO DISTRITO FEDERAL 

 

 

No Brasil, o Centro-Oeste vem se apresentando como a região de maior incidência de 

casos nos últimos anos, sendo o Distrito Federal a unidade federativa com as maiores 

incidências entre os anos de 2020-2023 e em 2024 é a unidade federativa com maior 

incidência de casos prováveis do país, com 9.482,8 casos por 100 mil habitantes. A 

ocorrência de casos de dengue no DF se dá ao longo de todo o ano, porém com variações 

sazonais da incidência devido ao ciclo de proliferação do vetor. A sazonalidade da dengue 

no Distrito Federal é entre os meses de outubro a maio, com o pico de incidência ocorrendo 

usualmente entre março e abril.   

 

Os sorotipos virais DEN-1 e DEN-2 circulam no DF desde 1997 e o sorotipo DEN-3 

foi detectado pela primeira vez em 2003, com um caso importado. Até abril de 2023, o sorotipo 

circulante no território era o DENV-1. Em maio foi identificado o primeiro caso de paciente 

infectado com o sorotipo DENV-2 e a partir de setembro o DENV-2 passou a ser predominante 

no Distrito Federal, configurando a epidemia de 2024. 

 

5.1 Arboviroses Urbanas na Região de Saúde Sudoeste  

 

A Região de Saúde Sudoeste de acordo com o Boletim Epidemiológico da semana 

epidemiológica 37ª da Secretaria de Saúde do Distrito Federal de 2024, apresentou 56.375 

casos prováveis, com relação à situação epidemiológica da dengue nas Regiões 

Administrativas da Região Sudoeste, a RA que mais apresentou casos prováveis de dengue 
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foi Samambaia ficando em primeiro lugar com 21.551 casos e em seguida Taguatinga com 

14.363 casos prováveis.  

 

 

Quadro 3- Número de casos prováveis de Dengue na Região Sudoeste 

Região de Saúde  Casos de Dengue 2023 2024 

SUDOESTE 4324 56375 

Água Quente 10 229 

Águas Claras 207 2232 

Arniqueira 138 2156 

Recanto das Emas 1036 10207 

Samambaia 1591 21551 

Taguatinga 987 14363 

Vicente Pires 355 5637 

Fonte: Boletim Epidemiológico da 37ª semana epidemiológica.Secretaria de Saúde do Distrito Federal, 2024.  

Adaptado para Região de Saúde Sudoeste.  

 

 

Com relação aos óbitos, observaram-se as maiores incidências na população abaixo 

de 1 ano de idade e na população idosa, com aumento progressivo em relação à idade.  

 

Quadro 4- Casos confirmados de dengue com sinais de alarme, dengue grave e óbitos por dengue 

 

 

Fonte: Boletim Epidemiológico da 37ª semana epidemiológica.Secretaria de Saúde do Distrito Federal, 2024.  

Adaptado para Região de Saúde Sudoeste.  

 

 

 

6. PROPOSTA DE INDICADOR DE RISCO EPIDEMIOLÓGICO  

 

Para avaliar a capacidade de predição de risco de ocorrência de casos de arboviroses 

para as diferentes regiões administrativas (RA) do Distrito Federal a Subsecretaria de 

Vigilância à Saúde elencou diferentes indicadores potenciais, incluindo o Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS-IPEDF), assim como todos os indicadores individuais 

Região de 
Saúde 

Casos Confirmados de Dengue 

  2023     2024   

 
Sinais de 

Alarme 
Grave Óbitos 

 
Sinais de Alarme Grave Óbitos 

 
SUDOESTE 

 
43 

 
3 

 
1 

 
2433 

 
153 

 
130 
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componentes deste índice e indicadores adicionais como dados de criminalidade, índice Gini, 

raça cor, tipo de domicílios, acesso a plano de saúde, incidência acumulada de dengue na 

Região Administrativa nos anos anteriores ao ano avaliado, entre outros. O indicador com a 

maior capacidade preditiva, de maneira consistente ao longo dos anos, foi a incidência 

acumulada de casos de dengue na RA nos anos anteriores ao ano de análise. 

Este indicador foi calculado dividindo o número de casos prováveis em cada ano pela 

projeção populacional (IPEDF) para aquele ano em cada RA, e somando-se estes 

coeficientes ano após ano desde 2010. Para as RAs que não possuíam dados de casos ou 

de população para o cálculo em determinados anos, por terem sido criadas neste período, foi 

considerado o coeficiente de incidência da RA originária (Ex: Para Arniqueira utilizou-se os 

dados de Águas Claras). 

 

6.1 Proposta de indicador de vulnerabilidade 

 

O uso apenas da incidência acumulada de casos, representa apenas um componente 

relevante da análise uma vez que não diz nada a respeito da capacidade de lidar com 

eventuais epidemias. Faz-se necessário, portanto, a incorporação de indicadores da 

capacidade assistencial de cada localidade e de indicadores de vulnerabilidade que 

demonstrem a capacidade local em lidar com eventuais epidemias por meios próprios. 

 

Nesta linha, a Coordenação de Atenção Primária à Saúde propôs a criação do Índice 

de Vulnerabilidade Territorial da Atenção Primária à Saúde do Distrito Federal (IVT - APSDF). 

Trata-se de um índice composto (formado) por 4 indicadores, sendo eles: Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS-DF), População sem plano de saúde (PDAD 2021), População 

Vinculada por Equipe de Saúde da Família com Critérios de Vulnerabilidade e Populações 

Específicas em Situação de Vulnerabilidade. 

 

Para maior capilaridade para contemplar as características territoriais das equipes, 

foram considerados também o percentual de população vinculada à ESF que é beneficiário 

de (Programa Bolsa Família e Benefício de Prestação Continuada) e que possuam 

características demográficas relativas a faixas etárias (pessoas com idade até cinco anos e 

com sessenta anos ou mais) e presença de populações específicas em situação de 

vulnerabilidade no território de abrangência (assentamentos, ILPI, população cigana, 

população Indígena, quilombola, socioeducativa, migrante, entre outros). 
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6.2 Proposta final de indicador conjunto de vulnerabilidade para arboviroses 

 

Considerando, portanto, o IVT - APSDF, associado à incidência acumulada de casos 

de dengue por RA, propõe-se como indicador de vulnerabilidade para dengue o produto do 

IVT-APSDF pela incidência acumulada de casos prováveis de dengue por RA. Para não 

subestimar o risco de RA com IVT - APSDF de 0, este valor foi substituído por 0,1. Após o 

cálculo do indicador de risco, as RA’s foram agrupadas em estratos de risco a partir dos 

quintis de distribuição do valor dos indicadores.  

 

Uma observação importante é sobre a classificação final obtida pela RA de Água 

Quente, pois trata-se de uma RA de grande vulnerabilidade, de surgimento recente e que 

possui grande interação com o estado de Goiás. Em reuniões com os GEIPLANDENGUE um 

ponto de atenção que foi levantado é o de que a Região de Saúde tinha dificuldade em 

compreender o real cenário epidemiológico da localidade tendo em vista que muitos pacientes 

procuram atendimento em Goiás. Considerando, portanto, a limitação dos dados disponíveis 

para esta RA, optou-se por elevar o estrato de risco em um nível. A distribuição do valor dos 

indicadores e o resultado da Região de Saúde Sudoeste encontra-se na tabela abaixo: 

 

Quadro 5- Indicador de risco para arboviroses na Região de Saúde Sudoeste em 2024. 

Estrato de risco Região Administrativa (RA) Indicador* 

4 
Recanto das Emas 1,27 

Água Quente** 0,89 

3 
Samambaia 1,13 

Taguatinga 0,66 

2 
Vicente Pires 0,40 

Arniqueira 0,26 

1 Águas Claras 0,01 

Fonte: Plano de Contingência às Emergências em Saúde Pública por Dengue, Chikungunya e Zika. Secretaria de 

Saúde do Distrito Federal, 2024.  Adaptado para Região de Saúde Sudoeste.  

**Estrato de risco elevado artificialmente em 1 nível para mitigar limitações referentes aos dados disponíveis para esta RA e 

refletir seu alto grau de vulnerabilidade.  

 

 

7. ESTRATÉGIA DO PLANO DE CONTINGÊNCIA 

 

7.1 Estágios operacionais 

 

Para execução das ações necessárias o plano foi organizado em 5 estágios 

operacionais refletindo o cenário epidemiológico e as questões relacionadas à pressão 

assistencial. A divisão nestes estágios permite a definição de ações a serem realizadas em 
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cada momento para assegurar a execução de intervenções proporcionais e em momento 

oportuno frente a cada cenário de risco. 

 

1. Período inter-epidêmico: É um período de relativa normalidade, no qual a ocorrência 

de arboviroses se apresenta em baixos níveis, sem pressão assistencial e com 

ocorrência estável de casos, o que é demonstrado por queda ou estabilidade no 

número de casos. Neste nível são realizadas as ações de preparação, incluindo 

revisões de protocolos e guias, ações de capacitação, diagnóstico dos serviços, entre 

outros. Esse estágio é caracterizado pela cor VERDE. 

 

2. Mobilização: É o período onde se observa evidências de que as arboviroses possam 

trazer riscos para a saúde pública. Neste estágio, são intensificadas as ações de 

investigação, monitoramento e resposta, com o objetivo de conter a propagação de 

casos, realizar ações de prevenção e preparar o sistema de saúde para uma possível 

ampliação das demandas. Este estágio é caracterizado pela cor AMARELA. 

 

3. Alerta: É acionado quando há indícios de que a situação epidemiológica possa evoluir 

para uma emergência, mas ainda sem a magnitude e gravidade suficientes para ser 

considerado um estado de emergência plena. Trata-se de um período onde ainda não 

é observada pressão assistencial significativa mas existem indícios de que esta 

pressão possa vir a ocorrer em um momento próximo. São tomadas medidas 

preventivas e preparatórias para enfrentar a situação caso ela se agrave. Também 

pode incluir a solicitação de recursos adicionais, a intensificação no treinamento e 

capacitação de profissionais de saúde e a sensibilização da população para a adoção 

de medidas de prevenção. Busca-se antecipar a ocorrência de problemas e evitar o 

agravamento da situação, agindo de forma proativa e estratégica. Este estágio é 

caracterizado pela cor LARANJA. 

 

4. Emergência: É acionada quando se observa uma sobrecarga assistencial, mas que 

pode ser ainda contornável, ainda que temporariamente, com reorganização interna 

dos serviços de saúde, como por exemplo cancelamento de procedimentos eletivos, 

ampliação dos TPDs, redirecionamento interno da força de trabalho. Este estágio é 

caracterizado pela cor VERMELHA. 

 

5. Crise: É um cenário de emergências de grande magnitude, que impacta 

significativamente o sistema de saúde e exige uma resposta de múltiplos setores. 

Trata-se de um período de rupturas nos processos estabelecidos, com interrupção de 
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serviços essenciais, perdas humanas e impactos econômicos e sociais significativos. 

Neste estágio, são mobilizados recursos excepcionais, incluindo recursos humanos, 

materiais e financeiros, a fim de enfrentar a crise, salvar vidas e restabelecer a 

normalidade. Trata-se de um estágio onde as necessidades assistenciais 

extrapolaram a capacidade de atendimento mesmo após ampla reorganização interna 

dos serviços. Este estágio é caracterizado pela cor ROXA. 

 

 

7.2 Indicadores para definição dos estágios operacionais 

 

A definição dos indicadores a serem incorporados para ativação dos estágios 

operacionais foi baseada em uma avaliação de diferentes indicadores potenciais e seu 

comportamento no ciclo epidêmico 2022/2023 e 2023/2024. Foram consideradas as 

limitações dos indicadores previamente propostos com base nas lições aprendidas no período 

epidêmico de 2023/2024. Ainda, foram adotados os princípios da simplicidade (evitar a 

incorporação de indicadores redundantes) e estabilidade (não inclusão de indicadores com 

baixa representatividade ou com alto potencial de variabilidade ao sofrer desagregação em 

semanas epidemiológicas e RA’s, ex.: óbitos). Após ampla discussão, foi proposto a 

incorporação dos seguintes indicadores: 

 

1. Aumento nos atendimentos com CID ou CIAP relacionados a Dengue: 

 

a. Fonte do dado: Painel infosaúde, atendimentos por dengue. 

 

b. Método de cálculo: Soma dos atendimentos nas 4 últimas semanas, subtraído da soma 

dos atendimentos nas 4 semanas anteriores, dividido pela soma dos atendimentos nas 4 

semanas anteriores. 

 

c. Interpretação: Reflete a tendência da epidemia (ascensão ou queda), assim como a 

velocidade de crescimento ou decaimento. Trata-se de um indicador oportuno que permite 

identificar precocemente o início do ciclo epidêmico e a velocidade de crescimento da 

epidemia. 

2. Percentual de atendimentos com CID ou CIAP relacionados a dengue do total de 

atendimentos: 

 

a. Fonte do dado: Painel infosaúde, atendimentos por dengue 
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b. Método de cálculo: Número de atendimentos com CID dengue, dividido pelo total de 

atendimentos realizados na semana epidemiológica. 

 

c. Interpretação: Este indicador apresenta um comportamento bastante sobreponível ao 

comportamento da curva de casos, mas de maneira mais oportuna. Ainda, ele tem a 

capacidade de refletir a pressão assistencial nas portas do sistema de saúde. Como 

vantagem traz-se a simplicidade do seu cálculo bem como já trazer em si embutido um 

denominador padrão aplicável a todos serviços. 

 

3. Inversão da predominância de sorotipo da dengue: 

 

a. Fonte do dado: Trakcare ou sistema Gal. 

 

b. Método de cálculo: Monitora-se semanalmente o percentual de cada sorotipo de dengue 

dentro do total de amostras de PCR processado. A inversão na predominância se dá quando 

um sorotipo que vinha se manifestando como de menor relevância passa a representar mais 

de 50% dos casos por 4 semanas consecutivas. Uma vez identificada essa inversão, o 

indicador permanecerá vigente até a finalização do próximo ciclo epidêmico. 

 

c. Interpretação: Este indicador demonstra um risco potencial importante tendo em vista que 

a inversão de predominância de um sorotipo indica uma maior susceptibilidade populacional 

àquele sorotipo específico e, portanto, um risco de epidemia com grande magnitude e maior 

gravidade. 

 

Indicadores adicionais que deverão ser monitorados incluem, mas não estão restritos 

à: coeficiente de incidência de casos prováveis e o comportamento em função do canal 

endêmico, taxa de positividade de PCR nas amostras realizadas, mortalidade por 

dengue.estes indicadores adicionais também são essenciais para assegurar a validade dos 

indicadores principais propostos. Estes indicadores adicionais também são essenciais para 

assegurar a validade dos indicadores principais propostos.O uso dos CIDs ou CIAPS 

relacionados à dengue somente terá validade em um cenário onde esteja assegurado, por 

meio da devida notificação e investigação dos casos, que a predominância dos casos 

atendidos esteja de fato relacionados às arboviroses em questão.  

Os indicadores entomológicos (índice de infestação predial, índice de Breteau, índice 

de densidade de ovos, índice de positividade de ovitrampas, índice médio de ovitrampas, etc.) 

não foram incorporados na matriz uma vez que sua correlação com incidência de casos e 

risco epidemiológico não é muito bem estabelecida. No entanto, estes indicadores também 
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serão monitorados uma vez que permitem compreender melhor os dados de infestação e são 

úteis para orientar as ações de controle vetorial. 

 

7.3 Organização da resposta por estágio operacional 

 

O Quadro 6 traz os critérios para definição de cada estágio operacional com base nos 

indicadores acima propostos. É importante ressaltar que a elevação de um estágio 

operacional para o seguinte será considerada caso qualquer um dos indicadores seja 

atingido. Para reversão do estágio operacional para o anterior, por sua vez, será necessário 

que todos indicadores estejam naquele nível ou inferior. 

 

Quadro 6- Critérios para definição de cada estágio operacional com base nos indicadores. 
Fonte: Plano de Contingência às Emergências em Saúde Pública por Dengue, Chikungunya e Zika. Secretaria de Saúde 

do Distrito Federal, 2024.  Adaptado para Região de Saúde Sudoeste.  

 

 

Compreende-se que a elevação para os estágios operacionais de mobilização e alerta 

deverá ser automática assim que se confirme que o indicador foi atingido. A ativação dos 

estágios de emergência e crise, por sua vez, dada a complexidade desta decisão e suas 

repercussões, deverá necessariamente ser realizada pela Secretaria de Saúde no nível 

Distrital e pela Superintendência na Região de Saúde. Concomitantemente à ativação do 

estágio de emergência deverá ser estabelecido o Centro de Operações de Emergência em 

Saúde (COE). O estabelecimento do COE deverá ser formalizado por portaria ou decreto, 

envolvendo todos setores relevantes da Secretaria de Saúde, bem como aqueles externos à 

Secretaria. 

 

Os estágios operacionais serão avaliados no nível das Regiões Administrativas, das 

Regiões de Saúde e no nível Distrital, sendo adaptado para Região de Saúde Sudoeste. Em 

Indicadores 

Estágios operacionais 

Inter-epidêmico 
Nível 1 

Mobilização 
Nível 2 

Alerta 
Nível 3 

Emergência 
Nível 4 

Crise 
Nível 5 

Aumento nos atendimentos com CID ou 
CIAPS relacionados com a Dengue 

<10% >=10 e <50% >= 50% 

    

Percentual de atendimentos com CID ou 
CIAPS relacionados com a dengue do total 
de atendimentos 

<1% >=1 e <3% >=3% e 
<5% 

>=5% e < 
15% 

>= 15% 

Inversão da predominância de sorotipo da 
dengue 

Estabilidade nas 
últimas 4 semanas 

Inversão por 
mais de 4 
semanas 
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uma dada Região de Saúde, caso mais de uma região administrativa esteja em um 

determinado estágio (considerando sempre o estágio mais elevado), a Região também 

deverá entrar naquele estágio mesmo que os indicadores agregados no nível da Região não 

tenham sido atingidos. De maneira similar o Distrito Federal elevará seu estágio operacional 

caso duas ou mais Regiões de Saúde atinjam determinado estágio, mesmo que os 

indicadores Distritais não tenham sido atingidos. 

 

Os responsáveis pelo monitoramento do cenário e gestão da resposta frente às 

arboviroses, no nível regional e no nível central, deverão ser definidos de acordo com cada 

estágio operacional. O Quadro 7 traz a matriz de responsabilidade da gestão da resposta em 

cada nível geográfico e estágio operacional. 

 

 

Quadro 7- Matriz de responsabilidade da gestão da resposta em cada nível geográfico e estágio 

operacional. 

Estágio operacional Responsável no nível central Responsável no nível regional 

Período inter-epidêmico CT-ARBO* CENTRAL GEIPLANDENGUE REGIONAL 

Mobilização Assessoria do (a) Secretário (a) Adjunto 
de Assistência 

GEIPLANDENGUE REGIONAL 

Alerta Secretário (a) Adjunto de Assistência Superintendente 

Emergência COE* COE regional* 

Crise COE* COE regional* 

Fonte: Plano de Contingência às Emergências em Saúde Pública por Dengue, Chikungunya e Zika. Secretaria de 

Saúde do Distrito Federal, 2024. 

Adaptado para Região de Saúde Sudoeste. 
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7.4 Ação por Estágio Operacional 

 

Estágio 1- Período inter-epidêmico (ações de preparação) 
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Estágio 2- Mobilização 
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Estágio 3- Alerta 
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Estágio 4 - Emergência 
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Estágio 5 - Crise 
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9. ANEXOS 

 

9.1 PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO DE COORDENAÇÃO DE TENDAS DE 

HIDRATAÇÃO DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE 
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9.2 FLUXO DE ENCAMINHAMENTO COMPULSÓRIO  
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9.3 FICHA DE ATENDIMENTO DENGUE 
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9.4 FLUXO DE ATENDIMENTO DE PACIENTES SUSPEITOS DE DENGUE COM BAIXO 

GRAU DE RISCO 
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9.5 TENDAS DE HIDRATAÇÃO PARA DENGUE NA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE 

 



58 
 

 

 
 

 

 

 

 



59 
 

 

9.6 ATENDIMENTO EM CASOS DE DENGUE 
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9.7 PLANO DE AÇÃO GAP REGIÃO SUDOESTE 
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9.8 CRONOGRAMA DO PLANO DE AÇÃO PARA CAPACITAÇÃO E FOMENTO DE 

ATIVIDADES EM DENGUE GAPAPS SUDOESTE  

 

 
 


